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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO


São Paulo, 30 de outubro de 2017.
Ofício G. S. № 6.162/2017
Proc. SIALE/SES № 1.270/2017
Senhor Secretário,



Confirmo o recebimento da Mensagem Eletrônica (Processo ATL № 425/2017) que encaminhou, para manifestação desta Secretaria de Estado da Saúde, o Requerimento de Informação № 425, de 2017, de autoria do Deputado Carlos Neder, acerca das ações da pasta quanto ao Instituto Butantan e a Fundação Butantan.
Sobre o assunto, após consultar o Instituto Butantan, desta Pasta, inicialmente, relevante apresentar alguns esclarecimentos relativos a este Instituto Butantan, contemplando, dentre outros, sua natureza jurídica, missão e atuação no cenário nacional, bem como no tocante a Fundação Butantan:
· Da Nomeação do Prof. Dr. Dimas Tadeu Covas

Inicialmente, no tocante a administração do Instituto Butantan, esclarecemos que, por meio do Decreto de 23/02/2017, publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo – DOE de 24 de fevereiro de 2017, Seção II, o Prof. Dr. Dimas Tadeu Covas, Diretor Técnico de Departamento de Saúde, foi nomeado Diretor do Instituto Butantan. (doc.01).

· Do Instituto Butantan

O Instituto Butantan é órgão da administração direta e até 29 de janeiro de 2015 vinculava-se à estrutura básica da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo, sendo diretamente subordinado ao Titular da Pasta, nos termos estabelecidos pelo Decreto nº 33.116 de 13 de março de 1991, com as alterações imprimidas pelo Decreto nº 56.270 de 08 de outubro de 2010.

Com a edição do Decreto nº 61.099 de 30 de janeiro de 2015, passou a integrar a estrutura da Coordenadoria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos de Saúde - CCTIES, da Secretaria de Estado da Saúde.

· Da Estrutura Organizacional

Tem sua estrutura organizacional regulamentada pelo Decreto nº 33.116 de 13 de março de 1991, com as alterações imprimidas pelo Decreto nº 61.099 de 30 de janeiro de 2015.

· Da Missão do Instituto Butantan

 O Instituto Butantan, no desempenho de sua missão, realiza pesquisas básicas e aplicadas, desenvolve e produz produtos biológicos destinados a atender à saúde pública, e promove a divulgação da Ciência, atividades indicadas no artigo 2º do Decreto nº 33.116 de 13 de março de 1991 e, para tanto, atua em suma:

· na pesquisa básica e tecnológica relacionada direta e indiretamente com a saúde;

· na fabricação de produtos de uso profilático, curativo e diagnóstico em medicina humana;

· na assistência médico-hospitalar para atendimento às vítimas de acidentes com animais peçonhentos;

· em promover atividades de caráter cultural relacionadas às finalidades Institucionais;

· em promover a difusão da ciência e da pesquisa, o intercâmbio nacional e internacional, com entidades afins.

É reconhecido como um dos maiores centros de pesquisa biomédica do mundo e, igualmente, referência como centro produtor de vacinas e soros do Brasil. No tocante aos soros, o Butantan é produtor de 13 (treze) tipos, dentre os quais se incluem os antivenenos, utilizados no tratamento de acidentes por animais peçonhentos, os antitóxicos bacterianos, para o tratamento de difteria, tétano e botulismo, e um antiviral, utilizado na profilaxia da raiva. 

As atividades desenvolvidas pelo Instituto Butantan e a repercussão no atendimento de sua missão, em especial no tocante à produção de produtos imunobiológicos, conforme preceitua o Decreto nº 33.116, de 13.03.1991, tem sua utilização pela sociedade por meio das ações perante o Ministério da Saúde.

· Da Fundação de Apoio Butantan 

A Fundação Butantan é pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, instituída em 31 de maio de 1989 por escritura pública registada em 09 de agosto de 1989, sob nº 133326 perante o 3º Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas de São Paulo, atos estes praticados com anuência da Curadoria de Fundações da Capital.

A entidade, de caráter social e de utilidade pública, é regida por Estatuto Social, aprovado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo – Promotoria de Justiça Cível – Fundações em 11 de agosto de 2015, (doc.02), tendo por finalidade apoiar o desenvolvimento do ensino, da pesquisa, do conhecimento científico e tecnológico em integral dedicação ao Instituto Butantan, para o cumprimento da missão deste último.

Assim, depreende-se que a Fundação Butantan não foi criada por lei e não recebe recursos públicos oriundos do Orçamento do Estado de São Paulo, o que, vale dizer, não preenche os requisitos estabelecidos no artigo 37, “caput” e inciso XXI.

As aquisições de bens e serviços desta entidade fundacional estão pautadas pelas regras de direito privado, sendo-lhe admissível adotar norma própria de Regulamento de Contratações, opção esta expressamente prevista em Estatuto, no artigo 39, conforme Regulamento de Compras e Contratações e Reti-Ratificação de Deliberação da Diretoria Executiva, (doc. 03 e 04).
· Da parceria Instituto Butantan e Fundação Butantan

A convergência de interesses, na conjugação das finalidades e missão da instituição pública e, igualmente, da entidade fundacional, culminou com a celebração de parceria, firmada com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde, representada por Termo de Cooperação que se estende há mais de duas décadas, cujo instrumento vigente ora anexamos (doc. 05).
Igualmente, releva enfatizar que, precedendo a celebração de parceria, a Secretaria de Estado da Saúde em cumprimento às disposições legais, ressalvada as respectivas épocas de celebração e aplicabilidade da norma legal e, igualmente, a obrigatoriedade definida no Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996 e Decreto nº 59.215, de 21 de maio de 2013, em submeter à Procuradoria Geral do Estado por meio da Consultoria Jurídica que serve à Secretaria para Parecer.

Salientando, ainda, que as atividades desenvolvidas pela Fundação Butantan, são acompanhadas pela Curadoria de Fundações do Ministério Público do Estado de São Paulo.

De posse dos esclarecimentos preliminares, passamos a responder as indagações formuladas sob nº “1” a “17”, individualizando-os como segue:

1. Informar se procede a informação de que a empresa de pesquisa Cellavita Brasil teria firmado, no ano de 2015, com o Instituto Butantan contrato de Patentes, fornecendo cópia do contrato e dos resultados financeiros alcançados; 

Resposta: Relativamente ao contrato firmado pela Fundação Butantan (o Instituto não participou das avenças mantidas até então) com a empresa Cellavita e à natureza do negócio jurídico em si, trata-se de acordo de cooperação com vistas a efetuar um projeto de pesquisa piloto, preparatório e prévio, de índole translacional, envolvendo CTIPD (Células-Tronco Imaturas da Polpa Dentária).
O acordo em questão foi celebrado em 25 de maio de 2015 (doc. 06) e aditado posteriormente, em 21 de novembro de 2016 (doc. 07). Não houve exploração de eventuais resultados, pelos motivos explanados nos tópicos a seguir.

2. Informar se no citado contrato há dispositivo constando que o Instituto Butantan deteria 100% da tecnologia, cabendo a empresa Cellavita Brasil 50% da titularidade intelectual e 99 dos direitos aos Royalties da patente, ou ainda informar os termos corretos; 

Resposta: Não há, nos instrumentos firmados, dispositivo elaborado nos moldes acima descritos. Além disso, tampouco houve contrato de cunho bilateral ou de transferência de tecnologia, mas sim um “acordo de cooperação”, com conjugação de esforços entre as partes. Não há, portanto, um “contrato de patentes”. Na verdade, houve um trabalho de colaboração cujo objeto final seria o “Desenvolvimento clínico de um medicamento obtido por um processo biotecnológico objeto de pedidos de patente, originário de célula tronco mesenquimal (padronizada em expressão de BDNF), para o tratamento de Síndrome de Huntington (doença neurodegenerativa rara e negligenciada)”.

A parceria trouxe diversos investimentos de cunho privado à área de pesquisa envolvida, e dispêndios diversos com o projeto couberam também à empresa parceira, inclusive os que dizem respeito à obtenção de aprovações da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa. Os resultados preliminares mostraram ser viável desenvolver medicamento para tratar a Síndrome de Huntington ou Doença de Huntington, com vistas a inseri-lo no mercado.

Por isso, as partes buscaram obter, conjuntamente, colaboração financeira não reembolsável do BNDES/FUNTEC, a fim de realizar o desenvolvimento efetivo.

Dito isso, é necessário afastar a noção de que à empresa Cellavita Brasil caberiam “99% dos direitos aos royalties da patente”.

O trabalho tecnológico realizado envolve a área de genética. No caso, a distância entre o conhecimento laboratorial e o desenvolvimento efetivo é deveras relevante. Mas é possível, segundo a Lei de Inovação (Lei 10.973, de 2 de dezembro de 2004, com as alterações da Lei 13.243/2016), estabelecer parcerias entre instituições de pesquisa e empresas privadas com vistas a desenvolver tecnologias, produtos, serviços ou processo, pois é necessário investir milhões de reais para chegar a um produto passível de comercialização.

Essas despesas ficaram a cargo da Cellavita, pois, segundo a área de pesquisa, a empresa já teria investido cerca de quatro milhões de reais no projeto.

Como é praxe em acordos de parceria similares a esse, todos os resultados passíveis de proteção por direitos de propriedade intelectual que viessem a ser obtidos em decorrência do projeto de parceria seriam divididos em partes iguais, sendo 50% para o Instituto e 50% para a empresa. Pelos investimentos já feitos pela última, foi negociada a participação do Instituto no resultado da exploração, estabelecendo-se um patamar de 2%, a título de royalties, sobre a receita líquida obtida pela Cellavita com a exploração comercial, no Brasil, de produto (s) e (ou) processos que se originassem do projeto, com alíquota diferenciada para a exploração no exterior.
3. Informar se o citado contrato foi rescindido; 

Resposta: Conforme apurado, o Acordo de Cooperação estabelecido entre a empresa Cellavita e a Fundação Butantan foi aditado na data de 16 de novembro de 2016, com vigência até a data de 16 de novembro de 2018.

4. Informar o interesse público tutelado com o contrato e a contrapartida alcançada pelo Instituto Butantan; 

Resposta: O interesse público no acordo residia na possibilidade de desenvolver medicamento para tratar a Síndrome de Huntington (ou Doença de Huntington), doença neurodegenerativa rara e negligenciada, conforme já mencionado acima. Além da possibilidade de tratamento a pacientes acometidos pela doença, o Instituto e sua Fundação de Apoio se beneficiariam de eventuais resultados econômicos da avença, que poderiam ser reinvestidos na pesquisa de novas soluções tecnológicas da área de saúde. O desenvolvimento, porém, foi obstado pela negativa do BNDES em conceder a colaboração financeira não reembolsável solicitada, conforme exposto na Carta 169/2017 – BNDES CEC (doc. 08). 

5. Esclarecer se houver apuração em procedimento administrativo interno e ou ação judicial da Fundação Butantan para buscar o ressarcimento dos desvios de mais de 30 milhões de reais (em valores nominais) praticado por funcionários entre os anos de 2005 e 2008 que foram demitidos da Fundação em 2009; 

Resposta: Em atenção ao consignado no item “5”, foram realizadas diligências perante a Fundação Butantan, restando obtidas as informações abaixo indicadas.

Os esclarecimentos apresentados são indicativos de que houve a realização de uma auditoria pericial, conduzida pelo Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime organizado – GAECO/Núcleo Capital – MP, conduzido pelo Ministério Público do Estado de São Paulo.

De posse dos trabalhos realizados pela Auditoria, foi proposta Ação Civil Pública, em curso perante a 42ª Vara Cível do Fórum Central, processo nº 0142023-43.2012.8.26.0100, objetivando a recomposição do patrimônio da Fundação Butantan, referente aos desvios ocorridos entre 2005 e 2008, salientando que referido procedimento judicial, tramita em segredo de justiça.

6. Informar se a Fundação Butantan continua realizando a gestão financeira do Instituto Butantan, fornecendo cópia do contrato de gestão;

Resposta: De se destacar que a parceria existente entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde, e esta pelo Instituto Butantan, com a Fundação Butantan, estão regradas por meio de Termo de Cooperação Técnico-Científico.

Esclarecemos que referida parceria se estende por mais de duas décadas, e para o momento presente, teve sua tramitação nos autos do Processo nº 001.0702.000321/2015 (doc. 05).

7. Informar a fonte de receita e custeio da Fundação Butantan;

Resposta: Em atenção ao consignado no questionamento acima formulado e para fins do respectivo atendimento, foram realizadas diligências perante a Fundação Butantan, sendo esclarecido que a fonte de receita da Fundação Butantan advém de contratos de fornecimento de vacinas e soros. 

8. Informar a fonte de receita e custeio do Instituto Butantan;

Resposta: Em atenção ao solicitado no item “8” supra, realizadas as verificações perante o Serviço de Finanças da Divisão de Administração do Instituto Butantan.

Assim temos que o Instituto Butantan utiliza as fontes de recursos abaixo descriminadas:

· Fonte: 001.001.141 = TESOURO DO ESTADO, ou seja, a Fonte 001, representa a dotação orçamentária inicial e eventual suplementação orçamentária; 

· Fonte: 003.001.033 = FUNDO ESPECIAL DE DESPESA DO INSTITUTO BUTANTAN (FEDIB), relativamente a Fonte 003, decorre de arrecadação própria da Unidade, com o respectivo desmembramento, que no tocante ao Instituto Butantan é individualizado sob nº 033.

· Fonte: 005.003.001 = FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE (FUNDES), reporta-se a eventual repasse federal, que vem para o Estado, destinando-se por exemplo, para cota de atendimento SUS, campanhas de vacinação e outros.

De se esclarecer que as fontes acima individualizadas estão identificadas no Sistema SIAFEM.

9. Informar a vigência e fornecer cópias dos contratos, convênios e outros termos de parceria, gestão e serviços existentes entre o Instituto Butantan e a Fundação Butantan;

Resposta: De conformidade com os esclarecimentos prestados no item “6”, supramencionado, a parceria existente entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde, e esta pelo Instituto Butantan, com a Fundação Butantan, é regida por meio de Termo de Cooperação Técnico-Científico, constante do Processo nº 001.0702.000321/2015 com vigência até 03 de novembro de 2020 (doc. 05).

Outrossim, esclarecemos que, excepcionalmente, em 2015, foi firmado um Convênio tendo por partícipes o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde, e esta pelo Instituto Butantan, com a Fundação Butantan, para operacionalização da gestão, em ações para o desenvolvimento da pesquisa, ensino, tecnologia, cultura, produção de imunobiológicos e outros produtos afins. Referido convênio teve sua vigência definida para o período de 12 meses, tendo o mesmo sido prorrogado até maio de 2018.

10. Informar se a Fundação Butantan obtém recursos decorrentes de venda de vacinas produzidas pelo Instituto Butantan;

Resposta: Para fins de esclarecimento a indagação supra e, em verificações realizadas perante o Departamento Financeiro da Fundação Butantan, restou esclarecido que o Instituto Butantan coordena a fabricação de vacinas e a Fundação Butantan apoia essas atividades. Desta forma, as receitas auferidas pela Fundação Butantan são utilizadas exclusivamente em prol do Instituto Butantan.
11. Informar se os trabalhos realizados pelo corpo técnico do Instituto Butantan, custeados com recursos do Tesouro Estadual, na produção de vacinas são transferidos, pagos ou repassados de qualquer forma para a Fundação Butantan e se esta faz uso do corpo técnico do Instituto Butantan de forma direta ou indireta e se existe remuneração adicional ou contrapartida por isso e se a tal operação atende ao princípio da legalidade e publicidade;

Resposta: Para fins de atendimento à indagação consubstanciada no item “11”, apresentamos esclarecimentos relativos ao quadro funcional do Instituto Butantan e, igualmente, da Fundação Butantan.

Inicialmente, relevante destacar que as atividades desenvolvidas pelo Instituto, sua projeção como referência, nacional e internacional, no meio científico, condição essa que permite atuar no desenvolvimento de produtos imunobiológicos de relevância para a saúde pública.

Em paralelo, relevante destacar que a produção de tais produtos, está adstrita ao cumprimento de normativas, correlatas ao ambiente produtivo, ao cumprimento de exigências de qualidade e, igualmente, de farmacovigilância. Para tanto, há que obrigatoriamente, contar com a atuação de profissionais com formação técnica específica e detentores de expertise correlata.

Em contrapartida, para que possamos implementar as atividades que compõem a própria missão deste Instituto Butantan, contamos com o suporte da Fundação Butantan. Frise-se que a colaboração contempla, dentre outros, disponibilizar quadro funcional, garantindo suprir as necessidades oriundas da ausência de mão-de-obra, advinda do quadro funcional público.

Assim, referida fundação de apoio, pauta-se por conduzir as demandas de pessoal, pautando-se por normativa de contratação própria, salientando que citado regramento contempla duas situações, ou seja: a possibilidade de contratos com vínculos exclusivos fundacionais; e, contratações de profissionais com vínculo público.

Relativamente, as contratações envolvendo profissionais com vínculo público, a remuneração ocorrerá, em uma das opções abaixo:

1º - Funcionário do IB contratado pela FB:

Exemplo 1: salário IB - faixa salarial FB = salário pelo qual será contratado (ou seja, a soma dos dois vínculos, alcança a faixa salarial praticada pela FB).

2º - Funcionário IB contratado pela FB, para jornada de 4 horas:

Exemplo 2: Calcula-se o salário praticado pela FB por quatro horas

3º - Funcionário contratado pela FB, com expertise diferenciada:
Exemplo 3: Salário e jornada definida pela Diretoria 

Nesta 3ª condição, relevante destacar que se reportam a funcionários com expertise diferenciada e de acordo com as características do Instituto Butantan.

Importante salientar que os funcionários do Instituto Butantan contratados pela Fundação Butantan são regidos pela CLT – Consolidação das Leis do Trabalho e Constituição Federal, não havendo sobreposição de jornadas de trabalho entre as duas instituições.
Outrossim, no tocante ao recrutamento e seleção realizado pela Fundação Butantan, o mesmo consiste na busca de canais competentes e efetivos, sendo estes os mais diversos, de fontes de captação de indivíduos necessários e adequados às vagas em aberto.

Para a contratação de funcionários pela Fundação, seja aumento de quadro ou substituição, é realizado o processo seletivo interno ou externo. Este se inicia com o recebimento do formulário de Requisição de Pessoal, devidamente assinado e autorizado pelas partes competentes: Gestor Requisitante, Alta Direção e Gestão de RH.

Por oportuno, vale destacar que contratações por entidades do terceiro setor, tem seu reconhecimento como de total legalidade e corroborando citado posicionamento, anexamos ao presente o Parecer PA nº 37/2017, extraído nos autos do processo nº 001/0706/000.315/2011 (doc. 09), que à luz dos fundamentos jurídicos que colaciona, demonstram em suma que:

Induvidoso, então, que os empregados das Organizações Sociais não se submetem às normas insertas no artigo 37 da Constituição Federal, vocacionado a incidir somente sobre os entes que compõem a Administração Pública direta e indireta e seus servidores. Além de não ficarem sujeitos à fixação da remuneração por lei, como decidido pelo STF, certamente não sofrem a limitação ao acúmulo de funções inscrita nos incisos XVI e XVII do aludido dispositivo. ”

Nesse sentido, de se citar o entendimento manifestado em voto do i. Relator Ministro Ayres Brito, colhido do julgamento da ADI nº 1.923, tendo como redator do Acordão o Ministro Luiz Fux, (julgado em 16.04.2015), a saber:

(...) as organizações sociais, ainda que eventualmente habilitadas a empregar recursos públicos, não se caracterizam jamais como parcela da Administração Pública. Seus diretores e empregados não são servidores ou empregados públicos. Consequentemente, não se lhes aplica o disposto nos incisos II e X do art. 37 da Constituição Federal. Noutras palavras, mesmo sujeitas a procedimento impessoal na seleção dos empregados e na fixação dos respectivos salários, não há que se falar em concurso público, ou remuneração fixada por lei. (g.n)
Efetivamente, no tocante, a um servidor público vir a exercer função no Terceiro Setor, não há impedimento, devendo apenas observar que não ocorra coincidências de horário.

Por fim, cumpre destacar que as contratações realizadas se pautam pela concepção do estabelecido nos princípios da legalidade e publicidade.

12. Informar se a parecer ou manifestação da Procuradoria Geral do Estado ou do Ministério Público Estadual sobre a legalidade das relações existentes entre o Instituto Butantan e a Fundação Butantan, principalmente quanto à transferência de recursos decorrentes da venda de vacinas e hemoderivados, fornecendo cópias dos documentos;

Resposta: Relativamente à indagação quanto ao posicionamento da Procuradoria Geral do Estado acerca da parceria existente e, igualmente, as que lhe antecederam, imperativo destacar que as relações jurídicas regulamentadas pelas referidas parcerias, previamente à sua formalização, são submetidas ao crivo da Consultoria Jurídica da Pasta, órgão esse composto pelos Procuradores de Estado.

Para tanto, invocamos por amostragem os Pareceres CJ/SS nº 774/2003; Parecer CJ/SS nº 1374/2012 e Parecer CJ/SS nº 1358/2015 (doc.10).

13. Informar se há recomendações do Tribunal de Contas Estadual apontando irregularidades e medidas para correção das ações e atividades do Instituto Butantan e da Fundação Butantan, esclarecendo as medidas adotadas e fornecendo cópias dos documentos;

Resposta: De conformidade com os esclarecimentos apresentados inicialmente, tem-se que a fundação em questão, detém natureza jurídica privada, e suas atividades são regidas pela legislação de direito privado. Suas aquisições estão regradas por regulamento próprio, devidamente aprovado pela Curadoria de Fundações do Estado de São Paulo. E, a submissão de suas aquisições ao Tribunal de Contas, ao serem analisadas, caso não tenham aprovação, serão direcionadas para a Assembleia legislativa com sequencial remessa ao Ministério Público.

As diligências perante a citada Fundação resultaram em informação de que até a presente data, não há condenação oriunda de ações e atividades conduzidas pela mesma.

Para tanto anexamos Atestado de regularidade e Aprovação de Contas dos exercícios de 2013; 2014 e 2015. Quanto ao de 2016 está em tramitação perante a Curadoria de Fundações do Ministério Público do Estado de São Paulo (doc.11 a 13). 

14. Informar se, havendo repasse financeiro ou transferência de recursos do Instituto Butantan para a Fundação Butantan, as formas de controle externo e interno quanto a legalidade e uso desses recursos e se tal relação faz com que a Fundação Butantan se submeta às regras de direito público;

Resposta: Inicialmente, de se destacar que os instrumentos relativos a Termo de Cooperação não autoriza repasse de recursos. Nesse sentido não há que se falar em repasse de valores pelo Instituto Butantan para a Fundação Butantan.

Acrescente-se ao acima exposto, que pela própria natureza jurídica da entidade fundacional, qual seja, de direito privado, a mesma não se submete as regras de direito público.

15. Informar se, os relatórios de atividades da Fundação Butantan têm sido publicados, informando o local para acesso ao público e a data de publicação dos anos de 2015, 2016 e 2017, fornecendo cópias dos citados relatórios;

Resposta: Relativamente, aos relatórios de atividades da Fundação Butantan, os mesmos são publicados em seu respectivo site, ou seja: www.fundacaobutantan.org.br, bem como, os relatórios de atividades, contemplando os exercícios de 2015 e 2016. 

Cumpre esclarecer que, no tocante ao exercício de 2017, a sua elaboração ocorrerá durante o exercício de 2018.

16. Informar a atual composição dos Conselhos existentes no Instituto Butantan e a Fundação Butantan, se há remuneração, número de horas dedicadas por conselheiro à função, se há acumulação com outros cargos e se houve mudança na estrutura dos Conselhos ou seu regramento, fornecendo cópia dos documentos;

Resposta: a) Inicialmente, conforme acima mencionado, o Instituto Butantan é órgão da administração direta, tendo sua regulamentação ditada pelo Decreto nº 33.116/1991.

Assim, o Decreto nº 33.116/1991, ao dispor acerca da organização deste Instituto Butantan, no Capítulo VI, ao tratar dos Conselhos, em seu artigo 98, define a composição de seu órgão de deliberação, qual seja, o Conselho Diretor, cuja composição atual, reproduzimos abaixo:

Conselho Diretor do Instituto Butantan:

Diretor do Instituto – Prof. Dr. Dimas Tadeu Covas;

Diretor de Divisão Desenvolvimento Científico – Dra. Ana Maria Moura da Silva;

Diretor de Divisão de Desenvolvimento Tecnológico e Produção – Eng. Mauricio Meros de Oliveira;

Diretor de Divisão de Desenvolvimento Cultural – Prof. Dr. Rui Curi;

Representante da Coordenação de Pesquisa – CCTIES – Dr. Sergio Swain Muller;

03 Representantes da Comunidade, escolhidos dentre Pesquisadores Científicos, professores universitários ou especialistas em campos de interesse indicado pelo Secretário da Saúde, por sugestão do Diretor do Instituto – 03 titulares e 3 suplentes – Resolução SS nº 57, de 19.07.2017, ou seja: Prof. Dr. Antonio Carlos Hernandes; Prof. Dr. Dante Mario Longhi Junior, Prof. Dr. Marco Antonio Zago; Suplentes - Prof. Dr. Alfredo Mendrone Junior; Prof. Dr. Carlos Antônio Luque; e, Prof. Dr. Marcos Boulos.

b) Relativamente, a Fundação Butantan a mesma tem sua estrutura organizacional estabelecida em Estatuto Social, conforme cópia anexa (doc. 02), e nos termos do preconizado no artigo 8º possui os seguintes Conselhos: Conselho Curador e Conselho Fiscal.

Conselho Curador da Fundação Butantan:

Assim, o Conselho Curador nos termos do estabelecido no artigo 11, tem sua composição formada por membros explicitados nos incisos de números “I” a “VIII”, e atualmente representados pelos seguintes Conselheiros:

Presidente: Prof. Dr. Dimas Tadeu Covas;

Membros:

Diretor de Divisão Desenvolvimento Científico – Dra. Ana Maria Moura da Silva;

Diretor de Divisão de Desenvolvimento Tecnológico e Produção – Eng. Mauricio Meros de Oliveira;

Diretor de Divisão de Desenvolvimento Cultural – Prof. Dr. Rui Curi;

1 Membro do Conselho Diretor do Instituto Butantan indicado pelo Diretor – membros representantes científicos, professores universitários ou especialistas - Prof. Dr. Marco Antonio Zago - 

1 membro não profissional da saúde, escolhido pelo Governador do Estado - Prof. Dr. Antonio Carlos Hernandes 

2 membros da Comunidade escolhidos dentre os Pesquisadores Científicos, professores universitários ou especialistas em campos de interesse do Instituto, eleitos pelos Conselho Curador – Prof. Dr. Luiz R. Raia Gabaglia Travassos; Prof. Dr. Gonzalo Vecina Neto. 

2 membros da sociedade civil de notória capacidade e de reputação ilibada, eleitos pelo Conselho Curador – Prof. Dr. Luiz Vicente Rizzo; e Prof. Dr. Fernando Souza Meirelles.

Conselho Fiscal da Fundação Butantan:

O Conselho Fiscal da Fundação Butantan tem a seguinte composição:

Dr. Hélio Nogueira da Cruz

Dr. Joaquim Jose de Camargo Engler

Dr. Carlos Alberto Marçal.

Ainda, em atenção ao indagado, o exercício de Conselheiro, quer do Instituto Butantan, quer da Fundação Butantan, não é remunerado. Por oportuno, citamos o expresso no artigo 9º do Estatuto Social da Fundação Butantan que veda a remuneração da função de conselheiro.

17. Informar o estágio atual das obras da Fábrica de Hemoderivados, cronograma de serviços e previsão de seu funcionamento.

Resposta: Para fins de atendimento ao questionamento acima formulado, apresentamos breve resumo relacionado a fábrica de hemoderivados, com individualização da participação aportada pela Secretaria de Estado da Saúde e, igualmente pela Fundação Butantan, nos termos a seguir apontados.

A contratação de empresa para construção da fábrica de hemoderivados decorreu de certame licitatório, na modalidade concorrência, no qual a Secretaria de Estado da Saúde contratou o Consórcio TEP Tecnologia em Projetos Ltda., Construtora & Incorporadora Squadro Ltda. e Paulo Octavio Investimentos Imobiliários Ltda. Anexo a publicação do D.O.E de 20 de março de 2008, relativamente ao Despacho de homologação do procedimento licitatório e respectiva adjudicação do objeto da Concorrência nº 08/20, e, publicação no D.O.E. de 29 de abril de 2008, relativamente ao Extrato de Contrato.

Além do gerenciamento da obra, o Governo do Estado foi responsável pela instalação de parte dos equipamentos, como sistema de ar, geradores, câmaras frias, caldeiras e compressores.
As obras iniciaram em abril de 2008 e foram entregues ao Instituto Butantan em 28 de fevereiro de 2011.
De se esclarecer a Fundação Butantan apoiou com recursos para a aquisição de equipamentos e a contratação de serviços da General Eletric – GE, que contemplou 04 (quatro) contratos, a saber:
1) Contrato de fornecimento de produtos (assinado em 08/12/2008), para o fornecimento de equipamentos GE, do processo de cromatografia, processo de filtração industrial e equipamentos e produtos para a filtração do plasma, com prazo de validade até 31 de dezembro de 2011 ou cumprimento do último pedido de compra. Para a conclusão deste contrato houveram dois aditivos. 

2) Contrato de serviços técnicos (assinado em 08/12/2008) para a prestação de serviços pré-operacionais dos equipamentos fornecidos no âmbito do contrato de fornecimento de produtos: engenharia, qualificação da instalação e da operação, teste de aceitação na fábrica (FAT), teste de garantia no local (SWT), instalação, start-up, treinamento, projeto de compatibilização e IPS. Para conclusão deste contrato houveram dois aditivos em 2009.

3) Contrato de licença de patentes e tecnologia (assinado em 08/12/2008) sobre o licenciamento da tecnologia para fracionamento do plasma: albumina, IgG, Fator VIII & Fator IX, com prazo de validade das patentes licenciadas.

4) Contrato de serviços técnicos – automação (assinado em 19/08/2009) para a prestação de serviços técnicos pré-operacionais relacionados à automação dos equipamentos fornecidos no âmbito do contrato de fornecimento de produtos: serviços de automação, serviços de comissionamento e treinamento e serviços de eletrificação, com prazo de validade até 31/12/2011. Para conclusão deste contrato houveram dois aditivos.

O total dos contratos chegou ao valor de US$ 58,3 milhões, dos quais US$ 6 milhões não foram pagos por não terem sido executados, conforme tabela a seguir:
	
Contratos da Fundação Butantan com a GE  Healthcare   
	US$

	contrato de fornecimento de produtos
	31.850.957,00

	. aditivo I (não executado)
	6.000.000,00 não pago

	. aditivo II
	5.651.816,58

	contrato de serviços técnicos
	7.197.980,00

	. aditivo I
	150.144,00

	. aditivo II
	3.103.000,00

	contrato gratuito de licença de patentes e tecnologia      
	0,00

	contrato de serviços técnicos – automação
	4.357.440,00

	TOTAL
	58.311.337,58

	Valor total devido à GE
	52.311.337,58


A Fundação Butantan, ainda, em 20 de abril de 2010, abriu processo de aquisição, baseado nos projetos Rintekno/GE, tendo como vencedora a FAE System, cujo contrato no valor de R$ 23.853.487,00 foi assinado em 16 de julho de 2010. Dois termos aditivos ao contrato foram assinados em 2011 e 2012 prorrogando a vigência do contrato.

Outrossim, quanto ao respectivo funcionamento da fábrica, esclarecemos que a mesma até o momento não está em atividades, em virtude de que o contrato para a transferência de tecnologia com a empresa GE expirou e o valor da renovação proposta pela Empresa não foi aceita pela então Diretoria do Butantan, considerado excessivo.
Por seu turno, a atual Diretoria do Instituto Butantan, tendo como Diretor o Prof. Dr. Dimas Tadeu Covas, especialista na área de sangue e hemoderivados, está envidando todos os esforços para colocar a planta em funcionamento, com ações junto ao Governo do Estado, por meio de Parceria Público Privado (PPP), sendo certo que vai ser realizada Audiência Pública como prévia para a realização da mencionada Parceria Público Privada.
Na oportunidade, renovo protestos de estima e consideração.

(assinado no original)
DAVID EVERSON UIP
Secretário de Estado da Saúde
Ao

Excelentíssimo Senhor

Dr. SAMUEL MOREIRA
DD. Secretário-Chefe da Casa Civil.
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